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			ESTUDOS DISCURSIVOS EM DIFERENTES CONTEXTOS: UMA INTRODUÇÃO


			Bruno Henrique Machado Oliveira


			Wânia Gomes Mariano Vieira


			Sandra Lopes de Sousa


			Luana Alves Luterman


			Guilherme Figueira-Borges


			É que o saber não é feito para compreender, 


			ele é feito para cortar… 


			(Foucault, 2008, p. 28) 





			O saber tem como característica fragmentar, separar, desagregar, fracionar; dizendo de outro modo, o saber desvela a face heterogênea para o que se considerou como categoria una e homogênea. Projetar o olhar para as constitutividades do saber é o que possibilita, ao sujeito, repensar as relações de poder que o fazem ser, pensar, agir e enunciar de um modo e não de outro. Essa prática do repensar permite, notadamente, possibilidades de práticas de resistência para que o sujeito possa, em suas relações de língua/linguagem, estabelecer movências/deslocamentos em sua constituição, inscrevendo-se em posições outras na descontinuidade histórica. O Grupo de Estudos do Discurso e de Nietzsche (GEDIN) foi proposto, nesse sentido, como um espaço de discussão acadêmica no qual os seus integrantes possam estabelecer análises das relações entre o saber e o poder em contextos socio-históricos diversos. 


			O Grupo de Estudos do Discurso e de Nietzsche (Gedin) foi criado no ano 2016, com o intuito de estabelecer diálogos entre os estudantes da Universidade Estadual de Goiás (UEG) e pesquisadores de outras instituições que debatem “corpo, gênero e sexualidade”, além de estudos propostos nas teorias do discurso e de Nietzsche. É relevante dizer também que o Gedin apresenta incidência direta na Universidade Estadual de Goiás; entretanto, os trabalhos desenvolvidos dialogam em nível nacional e internacional. 


			No evento “I Jornada do Grupo de Estudos do Discurso e de Nietzsche – Gedin”, ocorrido no dia 15 de abril de 2021, houve a apresentação e a discussão de relevantes trabalhos do grupo e de pesquisadores externos. As atividades aconteceram de modo remoto, haja vista o período pandêmico de Covid-19. De certo modo, vimos nessa modalidade uma oportunidade de alcançar outros membros e ampliar os horizontes de diálogo com outros grupos de estudo, o que possibilitou novas perspectivas teórico-metodológicas a partir das temáticas desenvolvidas nas pesquisas apresentadas e discutidas. 


			Esta obra intitulada Estudos Discursivos em Diferentes Contextos: discurso, sujeito e ensino emerge, no cenário acadêmico, enquanto uma materialização das discussões realizadas na I Jornada científica do Gedin, de maneira a evidenciar um batimento entre teoria e prática em análises discursivas de corpora diversos. Jornada que, nesse sentido, congregou pesquisas inscritas nos estudos discursivos e direcionadas a diferentes contextos de análise, a saber, o audiovisual, a história em quadrinhos, o ensino-aprendizagem de línguas e o cárcere.


			A partir desse momento, consideramos relevante apresentar uma breve descrição da temática dos capítulos que compõem essa coletânea a fim de destacar a singularidade dos estudos realizados. 


			O primeiro capítulo escrito pelos autores Sandra Lopes de Sousa, Wânia Gomes Mariano Vieira e Guilherme Figueira-Borges, intitulado “Base Nacional Comum Curricular: o dispositivo educacional e a constituição do sujeito professor”, tem por objetivo problematizar a articulação da constituição da verdade sobre o dispositivo educacional e os processos de subjetivação dos professores frente a novas diretrizes curriculares da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Com base nos estudos foucaultianos, os autores analisam os enunciados do discurso educacional, referente à formação de professores e os efeitos de sentido que se estabelecem nas relações de poder. Isso posto, contribui para pensarmos as relações de poder no micro e macroespaços educacionais que exercem uma pressão sobre a formação inicial e continuada do professor.


			No capítulo “Análise discursiva da abordagem do gênero dissertativo-argumentativo em um livro didático de língua portuguesa”, Sueli Paiva dos Santos e Bruno Henrique Machado Oliveira lançam um olhar para a materialidade do livro didático de Língua Portuguesa do 3º ano do ensino médio como suporte para sustentação de temas como: racismo, desigualdade de gênero, imigração/emigração, temas que compõem o repertório sociocultural dos estudantes. Ademais, os autores suscitam algumas discussões acerca da regulamentação de um ensino preocupado com uma forma preestabelecida, ao qual se negligencia a proposta de desenvolvimento da capacidade crítica do aluno. A partir das análises empreendidas, os autores buscam verificar se as atividades propostas indicam o ensino pautado na formação socio-histórica do aluno.


			Com o objetivo de analisar os modos pelos quais livros didáticos de língua portuguesa organizam/selecionam textos literários de autoria feminina, Erica Rogéria da Silva e Guilherme Figueira-Borges apresentam o capítulo “Considerações discursivas sobre a construção da autoria feminina em livros didáticos de português”. Neste capítulo, observamos a seleção e a análise da presença de autoria feminina no conjunto dos autores selecionados para o trabalho com a literatura nos livros didáticos analisados. Ao final do artigo, percebemos a incidência de seleção de textos de autoria feminina que debatem aspectos sociais e culturais da valorização das mulheres na sociedade brasileira. A partir das análises realizadas, os pesquisadores também destacam que a seleção elaborada pelos livros didáticos não valoriza a escrita de cunho feminina, apenas cumpre com exigências legais.


			Gislene de Sousa Oliveira Silva e Wilian Cândido Corrêa, no capítulo intitulado “Práticas de leitura e booktubers: implicações na escola”, promovem uma problematização acerca das possíveis relações entre as práticas sociais dos booktubers e as práticas de leitura nas condições de possibilidade escolar, ao lançar mão das abordagens teóricas foucaultianas. Na análise, os autores mobilizam dados que demonstram a divulgação literária nacional e internacional, realizada pelos booktubers para interpelar os sujeitos-espectadores à leitura das obras apresentadas em seus canais. A partir das análises, os autores observaram uma significativa influência dos sujeitos booktubers, haja vista o crescente número de visualizações e novos membros para essas comunidades. 


			Já no capítulo “Gestualidades do corpo da mulher assassina na história em quadrinhos ‘Lady Killer’”, de Loyanny Alves Ramos e Guilherme Figueira-Borges, encontramos um debate acerca de algumas gestualidades discursivas presentes na constituição da personagem Lady Killer (uma mulher assassina) da escritora Joelle Jones. Como mencionado no texto, a análise da história em quadrinhos (ou da novela gráfica) possibilita uma problematização acerca da imagem do corpo feminino, em especial da força de mulheres. Na trama narrativa, o sujeito-personagem Lady Killer estabelece uma negação do corpo feminino como frágil e movido por uma compulsão romântica. 


			Jaqueline Fonseca Veiga e Luana Alves Luterman investigam, no capítulo “O Silvio Santos fala ou não fala? Espaço para o diferente ou ridicularização do corpo transgressor”, os limites possíveis para o humor ou para a ridicularização de alguns sujeitos participantes do quadro “Jogos dos Calouros”, do Programa Silvio Santos. A partir de alguns episódios do quadro selecionado para composição do corpus, as autoras analisaram discursividades acerca de fobias a corpos transgressores como, por exemplo, o corpo LGBTQIA+ e o corpo gordo. Nas análises realizadas nesse estudo, podemos observar que, nas práticas discursivas do sujeito Silvio Santos, há regularidades do humor que deturpam, ofendem e ferem corpos dissidentes dos padrões sociais vigentes na sociedade brasileira. 


			Por sua vez, Warley Raniel de Souza Trindade e Maristela Gomes Barbosa Dionizio, no capítulo “O horror disciplinar e os recursos para o bom adestramento em A hora do pesadelo 3: os guerreiros dos sonhos (1987)”, propõem uma análise do longa-metragem A hora do pesadelo 3: os guerreiros dos sonhos (1987), dirigido por Chuck Russell. Os autores se inscrevem no campo da análise do discurso foucaultiana acerca do bom adestramento, do discurso fílmico, especificamente do discurso de horror em audiovisualidades. Essa análise lança o olhar para a vigilância hierárquica, para a sanção normalizadora e para o exame como recursos de controle corporal dos indivíduos presentes na instituição psiquiátrica, onde a disciplina-bloco se realiza no filme. 


			No trabalho intitulado “Linguagem, identidade e cultura marginalizada: considerações de uma egressa do cárcere feminino do interior goiano”, de Gabriela Magalhães Sabino, Luana Alves Luterman e Kênia Mara de Freitas Siqueira, há análises de depoimentos de egressas do cárcere feminino do interior goiano. Nesse estudo, as autoras buscam mobilizar os conceitos de identidade, cultura, linguagem e o simbólico, com uma proposta crítica e sensível às questões da individualidade de uma ex-presidiária. A partir então do levantamento teórico-analítico das questões levantadas, as pesquisadoras traçam uma contundente análise a partir da entrevista de uma ex-detenta. Assim, busca-se desvelar aspectos importantes do domínio discursivo subjetivo da ex-apenada e demonstra que a prisão deixa suas marcas e representa as relações de poder da sociedade disciplinar. 


			No último capítulo deste livro, “Todo mundo vai sofrer...: efeitos da normalização do corpo feminino no obituário da cantora Marília Mendonça”, Guilherme Rodrigues Valadão, Guilherme Figueira-Borges e Luana Alves Luterman analisam o obituário da cantora Marília Mendonça publicado pela Folha de São Paulo. A morte da cantora possibilita a problematização de um acontecimento discursivo que irrompe na compreensão e a constituição do ethos de Marília Mendonça como sujeito, por meio da mobilização do primado da opacidade linguística. O estudo problematiza o sujeito Patroa que se constitui a partir do que é regular discursivamente como misoginia na música sertaneja e que há conceitos machistas cristalizados que fazem parte do domínio da memória dos sujeitos, o que se configuram também em seu obituário, nas materialidades enunciativas que questionam o corpo da cantora e seu talento. 


			Recomendamos a leitura desta coletânea aos pesquisadores, aos professores da educação básica e aos acadêmicos, posto a especificidade dos estudos apresentados no campo dos estudos discursivos em diálogo com outras áreas do saber como, por exemplo, a educação e o cinema. E almejamos que a leitura dos capítulos apresentados, nesta obra, possa gerar relevantes diálogos com outras experiências acadêmicas no tocante às análises do funcionamento do discurso nas práticas sociais. 


			Por fim, agradecemos à Universidade Estadual de Goiás, câmpus de Morrinhos e de Inhumas, pelo suporte destinado à realização da “I Jornada do Grupo de Estudos do Discurso e de Nietzsche – Gedin” e, também, à Fundação de Amparo à Pesquisa (Fapeg) pelo fomento, sem os quais a produção desta obra não seria possível.
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			BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: O DISPOSITIVO EDUCACIONAL E A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO PROFESSOR


			Sandra Lopes de Sousa


			Wânia Gomes Mariano Vieira


			Guilherme Figueira-Borges


			[O dispositivo é] um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode tecer entre estes elementos.


			(Foucault, 2000, p. 244)





			INTRODUÇÃO E CONDIÇÕES DE EMERGÊNCIA DA BNCC


			O dispositivo educacional, complexo pelo seu emaranhado de relações com outros dispositivos (da família, da sexualidade, entre outros), traz o reordenamento de práticas pedagógicas dos professores, enquanto sujeitos, a partir do acontecimento de emergência da BNCC na história.


			Este estudo parte de uma necessidade de pensar o ensino-aprendizagem de língua portuguesa, enquanto língua materna, a partir das mudanças nos modos de pensar as instituições escolares, bem como suas políticas curriculares que emergem novos processos de docilização dos corpos, principalmente de professores atuantes na rede básica de ensino normatizados pela Base Nacional Comum Curricular (doravante, BNCC).


			Desse modo, o ano de 2019 representou para o campo escolar o marco da implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) nos sistemas de ensino. Assim, o documento deverá ser revisto após cinco anos do prazo de efetivação nos currículos escolares e, nesse período, os professores têm a árdua tarefa de adaptar suas práticas pedagógicas de acordo com as diretrizes norteadoras do documento. De acordo com a BNCC, em relação à implementação, um ponto relevante a ser considerado tange a formação de professores, haja vista que o documento normativo e norteador traz um novo olhar para a construção dos currículos, já que define o conjunto progressivo das aprendizagens, trazendo um novo reordenamento normativo para a construção dos currículos. Nessas linhas de força abrem espaços para a divisão por áreas ditas “afim”, o pensar da formação de professores, principalmente pelo viés das metodologias ativas, o reordenamento dos livros didáticos, o repensar da organização escolar, entre outros fatores que atravessam pontos de invisibilidade na educação.


			Assim, no caminhar das condições históricas dessa nova ordem, o Conselho Nacional de Educação (CNE) institui e orienta a implantação da BNCC, de acordo com a resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, o Art. 17, que prevê a sólida formação teórica dos profissionais “na perspectiva de valorização do professor e da sua formação inicial e continuada, as normas, os currículos dos cursos e programas a eles destinados devem adequar-se à BNCC” (BRASIL, 2017, p. 7). De acordo com a BNCC (2018), compete à União a revisão da formação inicial.


			A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a revisão da formação inicial e continuada dos professores para alinhá-las à BNCC. A ação nacional será crucial nessa iniciativa, já que se trata da esfera que responde pela regulação do ensino superior, nível no qual se prepara grande parte desses profissionais. Diante das evidências sobre a relevância dos professores e demais membros da equipe escolar para o sucesso dos alunos, essa é uma ação fundamental para a implementação eficaz da BNCC. (BNCC, 2018, p. 21).


			O documento salienta a formação em nível superior, tanto inicial quanto continuada, como ação fundamental para a sua implementação eficaz, devendo ser efetivada no prazo de dois anos, contados a partir da data de publicação da BNCC. Todavia, os grupos detentores dessa ação se esquecem dos profissionais que já se graduaram e que, provavelmente, não voltarão às universidades para a continuidade desse processo formativo, no que toca a nova formação curricular. Nesse sentido, caberá às redes de ensino a organização e os procedimentos formativos que podem não atender a todos os profissionais, devido à diversidade do contexto escolar.


			Nesse processo, como garantir que haja a adequação necessária, uma vez que os profissionais que estão diretamente ligados à implementação e aplicação da BNCC, em sua maioria, já estão na educação básica e, geralmente, não se encontram em processos formativos acerca do currículo nas universidades? Outro questionamento fundamental é pensar qual é a constituição subjetiva de professores, trabalhador da educação básica, a partir dos estudos atuais. O documento foi pensado a partir dessas relações de saber/poder para que se planejassem as formações divulgadas em âmbito nacional e, assim, se tornasse a verdade constituída para essa sociedade.  Sem pretender exaurir essas problematizações, mas passar a apresentá-las servem como interpelações que norteiam nossos olhares neste estudo. 


			Como diria Foucault (1984), no novo regime do discurso e do saber, o que é mais importante na relação dos enunciados para a constituição de uma verdade é:


			[...] uma modificação nas regras de formação dos enunciados que são aceitos como cientificamente verdadeiros. Não é, portanto, uma mudança de conteúdo (refutação de erros antigos, nascimento de novas verdades), nem tampouco uma alteração da forma teórica (renovação do paradigma, modificação dos conjuntos sistemáticos). O que está em questão é o que rege os enunciados e a forma como estes se regem entre si para constituir um conjunto de proposições aceitáveis cientificamente e, consequentemente, susceptíveis de serem verificadas ou infirmadas por procedimentos científicos. Em suma, problema de regime, de política do enunciado científico. Neste nível não se trata de saber qual é o poder que age do exterior sobre a ciência, mas que efeitos de poder circulam entre os enunciados científicos; qual é seu regime interior de poder; como e por que em certos momentos ele se modifica de forma global. (FOUCAULT, 1984, p. 5).


			Nessa nova ordem do saber, quais são as regras internas a esse poder e como se relacionam os enunciados a partir desses efeitos de poder? O que os tornam verdades constituídas nesse campo do saber? Pensar essas relações de poder no micro e macroespaços1 educacionais é fundamental para compreender a proposta de implementação da base, mas também para pensar como seriam justificadas as formações para os professores. Buscamos, então, refletir como se dá a constituição desse sujeito diante da proposta de ensino-aprendizagem que se pretende “ser” base comum para todo o país.


			Nessa proposta de estudo, além de questionar os processos de subjetivação do professor, diante dos textos que apoiam a implementação da base, questionamos as formações — inicial e continuada — desse trabalhador, e como são arquitetadas as justificativas para que haja o foco nos métodos e/ou teorias do componente curricular. Tais questionamentos trazem à tona as estratégias de saber/poder diante de jogos de verdade constituídos no campo educacional por organizações neoliberais que visam “pensar sobre a educação” na sociedade brasileira. 


			QUEM É O PROFESSOR PENSADO NA E PARA A BASE?


			Passemos, neste subitem, a analisar as dimensões da visibilidade e da enunciabilidade, pelo dispositivo midiático, mas também da memória enunciada por meio de estudos realizados por instituições, que dizem se preocupar com “os rumos da educação brasileira” e, assim, foram divulgados em veículos acessíveis na internet. De acordo com o site Todos pela Educação2,que se intitula como órgão suprapartidário e independente, seu foco é contribuir com a educação básica do Brasil, de modo que haja mudanças na estrutura organizacional do sistema educacional, com o intuito de ampliar a qualidade de ensino. Para isso, justifica-se a necessidade de pesquisas que visam fomentar a discussão sobre o professor como uma prioridade.


			Destacamos a seguir os enunciados que se encontram no site e são voltados para a reflexão sobre a subjetivação de professores.


			Quadro 1 – Dispositivo de análise de enunciados


			

				

					

					

				

				

					

							

							Enunciados de subjetivação do SP


						

							

							Efeitos de sentido


						

					


				

				

					

							

							Professor tem que ser prioridade!


						

							

							A construção de uma dada verdade é a priori fundamentada pela sua historicidade. Por que só agora ele torna-se prioridade?


						

					


					

							

							Se melhorar o Brasil passa pela educação, melhorar a educação passa pelo professor.


						

							

							O sujeito professor é constituído pela exterioridade, essas tramas discursivas em relação à construção de si gera uma movência constitutiva dos discursos sobre a melhoria da educação.


						

					


					

							

							Pela aprendizagem dos alunos!


						

							

							O sujeito deve ser constituído para orientar a aprendizagem do outro. A dispersão de si é um deslocamento para alcançar o outro, os alunos.


						

					


					

							

							Evidências comprovam o papel do professor como elemento fundamental para a aprendizagem.


						

							

							Verdades instauradas geram uma rede de produção de poder, um emaranhado de já-ditos que produzem novos sentidos.


						

					


					

							

							Principal profissão do país!


						

							

							Os jogos de verdade permitem que o SP se reconheça como produtor de poder. 


						

					


					

							

							Por isso, garantir docentes bem formados e motivados é uma agenda urgente para o Brasil.


						

							

							Tem-se o desejo de produção de um discurso verdadeiro que perpasse elementos que estão fora do sujeito e determine o que pode ou não ser dito.


						

					


				

			


			Fonte: elaborada pelos autores com base no site www.todospelaeducacao.org.br, 2020


			Ao considerar os enunciados, percebemos que os professores são desejados para a dita transformação na educação. O professor atual, como diria Foucault, é aquele que está sempre se “tornando”. Nesse jogo de captura, a vontade de verdade está relacionada às relações de poder quanto à constituição do SP e, desse modo, percebemos o quão difícil é delinear os discursos insatisfeitos diante da profissão do professor. Para muitos, os enunciados acima são um retorno da sua valorização cidadã. Entretanto, nesse jogo de saber e poder e na gama de subjetivar-se e ser subjetivado, é cada vez mais dinâmica e necessária uma análise mais minuciosa dos efeitos de sentido. Muitos poderiam dizer que no discurso do site Todos pela Educação emerge a valorização do professor. Os efeitos de sentido não se esgotam, portanto, buscamos compreender os enunciados em sua individualidade, demarcando seus limites e a relação com outros enunciados.


			Dadas as condições históricas, notamos que as condições de possibilidade do discurso educacional, quanto à implementação de políticas educacionais em diferentes governos, impulsionaram a crise no sistema de ensino. Vieira (2018, p. 50) esclarece que “para compreendermos porque certos enunciados utilizados hoje a respeito da [fragilidade da] identidade docente foram legitimados ao longo do tempo”, é preciso fazer um percurso sobre as noções históricas da prática educativa, assim, entenderemos “como as constantes mudanças nos planos educacionais influenciaram na construção de uma identidade desvalorizada sobre o professor”. Isso posto, o discurso de valorização do professor traz à tona uma vontade de verdade que se apoia em uma base institucional. 


			Para Foucault (1999, p. 17), a vontade de verdade tem como base um suporte institucional que impõe um saber-poder que “é ao mesmo tempo reforçada e reconduzida por todo um compacto conjunto de práticas como a pedagogia, é claro, como o sistema dos livros, da edição, bibliotecas, como as sociedades de sábios outrora”. De acordo com o autor, a vontade de verdade é reconduzida de forma a exercer uma coerção nos discursos, assim, o saber é aplicado, “valorizado, distribuído, repartido e de certo modo atribuído” (FOUCAULT, 1999, p. 17).


			Pensando nisso, podemos observar nos enunciados o apoio e a legitimidade no discurso verdadeiro, em que o “professor tem de ser prioridade” com o propósito de fundamentar e justificar que sua prática docente na sociedade tem valor. Dessa forma, o discurso midiático digital Todos pela educação funciona como discurso de verdade, uma vez que se apoia nas falas de professores sobre o processo de desvalorização sofrido por eles. Além disso, reconduz o saber vivido pelos professores e produz os fatos dando a eles o status de verdade construídos nas e pelas práticas discursivas de valorização aos profissionais da educação. 


			Temos, notadamente, uma vontade de verdade sobre a valorização docente construída a partir do entrecruzamento de discursos. A mídia digital coopera para a propagação de discursos verdadeiros e falsos, mas, sobretudo, de discursos que visam ao controle da sociedade. De maneira geral, temos nos excertos um discurso de valorização do professor e discursos outros que se entrecruzam e dialogam com outras formações discursivas.


			Para Foucault (2009), o discurso é “um conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem na mesma formação discursiva”, sendo “constituído de um número limitado de enunciados, para os quais podemos definir um conjunto de condições de existência” (FOUCAULT, 2009, p. 132-133). A posição do sujeito que fala no interior dessa formação discursiva do trabalho como valorização do professor pode ser simbolicamente representada como quem se coloca no lugar de trabalhador, preparado para o mercado de trabalho, e com status de melhorar a crise do Brasil.


			DISCURSIVIDADES PARA PROMOVER A VALORIZAÇÃO DOCENTE


			Os conjuntos de saberes: o trabalho, o ensino-aprendizagem e o status social de salvador do Brasil, imputados ao professor, reforçam que “parecemos acreditar que a educação escolar resolveria os problemas sociais, os problemas políticos, os problemas de cunho moral e ético pelos quais passamos” (ALBUQUERQUE JÚNIOR,  2010, p. 63), e reforçam ainda a valorização do trabalho do professor como sendo a “principal profissão do país”, que pode ser utilizado como um poderoso antídoto contra os mais diversos problemas sociais.


			Essas chamadas no site vão ao encontro de uma pesquisa realizada pela organização Todos pela educação, que foi intitulada “Profissão Professor: julho de 2018”, por meio do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope) Inteligência. Segundo o site, a pesquisa foi feita com professores de vários lugares do Brasil, com o propósito de identificar as medidas mais eficazes para a valorização do professor. Assim, o dado apresentado que assume o primeiro lugar na pesquisa visa conceder mais e melhores oportunidades de qualificação para os docentes que atuam nas escolas públicas. 


			Segundo a resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, o Art. 17. § ٢º prevê que “para a adequação da ação docente à BNCC, o MEC deve proporcionar ferramentas tecnológicas que propiciem a formação pertinente, no prazo de até ١ (um) ano, a ser desenvolvida em colaboração com os sistemas de ensino” (BRASIL, ٢٠١٧, p. ١٣). Notamos que a implementação e utilização dessas ferramentas não foram detalhadas na resolução e, também, não há a especificação de como será a formação continuada aos professores em exercício.


			Os demais temas apresentados não são objeto de discussão deste texto, mas não deixam de influenciar nos fatores que contribuem para a construção subjetiva do professor. Nossa reflexão busca compreender quais mobilizações têm sido empreendidas para atender às necessidades do professor, que não tem formação específica para lidar com as novas exigências da BNCC. Ao considerar os enunciados que pretendem ser mais eficazes futuramente para promover a valorização dos professores temos:


			

					Qualificação: a necessidade de formação é prioritária, uma vez que as abordagens quanto ao ensino/aprendizagem sofrem mudanças constantes. 


					Voz: é vista como entrave para o desenvolvimento do ensino, pois os professores não são ouvidos e não estão envolvidos em debates públicos e decisões sobre políticas educacionais. 


					Reconhecimento: busca-se a valorização, respeito e restauração da autoridade do professor perante a sociedade.


					Remuneração/mérito: melhores salários a todos os professores, e para aqueles com mais comprometimento com a profissão a remuneração deve ser por mérito. 


					Permanente: evitar que os profissionais se desloquem para outras escolas, assim, trabalhando em uma única escola para ser conhecido e respeitado pela comunidade escolar.


					Competências: divulgação das competências profissionais necessárias para ser professor.


					Prestígio: produção midiática positiva da imagem do professor para promover a valorização da profissão docente.


					Seleção: selecionar com mais critérios profissionais que tenham habilidades para exercer a docência. 


					Demissão: demitir os profissionais que não estão comprometidos com a profissão docente.


			


			A ênfase nesses pontos se direciona aos conhecimentos didáticos, práticos e métodos de planejamento. Isso corrobora com as assertivas expostas no início deste texto, em que o trabalhador professor é a “Principal profissão do país!” e “Por isso, garantir docentes bem formados e motivados é uma agenda urgente para o Brasil”. Como aponta o professor Newton Duarte (2003), há autores, inclusive lidos em cursos do campo da educação, que acreditam na irrelevância do saber científico/teórico/acadêmico, tanto na formação de professores, quanto nas pesquisas educacionais, ao valorizar o “saber-fazer”, o que ele chama de epistemologia da prática. Esse é um pensamento pautado na perspectiva pragmatista neoliberal, que, conforme Duarte (2003), valoriza o conhecimento cotidiano em detrimento do científico, em uma pedagogia centrada nos processos de como os alunos constroem o seu conhecimento. Já no que tange à formação de professores, nessa perspectiva, a formação centrada no saber teórico dá espaço à prática reflexiva, ou seja, “reflexão na ação”, que valoriza o conhecimento tácito, espontâneo, intuitivo e experimental. Isso quer dizer que os métodos serão privilegiados nesse contexto de formação.


			O documento “Educação Já” da mesma organização traz uma abordagem que estabelece uma relação da formação de professores com a BNCC. Assim, nesse documento, para uma educação de qualidade, é necessário que haja professores bem preparados, engajados, em um contexto cujo ambiente propicia melhores condições estruturais e financeiras de trabalho. O documento é uma proposta chamada de “Educação Já: Uma proposta suprapartidária de estratégia para a educação básica brasileira e com prioridades para o Governo Federal em 2019-2022”, em que as ideias estão relacionadas com as políticas educacionais brasileiras comparadas às políticas educacionais de outros países.


			Em relação à formação, há medidas que são destacadas com base em estudos a partir da formação dos trabalhadores que há nas redes de ensino. Isso posto, as pesquisas evidenciam que o país precisa desenvolver projetos estruturados para a formação da carreira docente. Assim, entre essas medidas, pode-se destacar as ações de “atrair concluintes do ensino médio com bom desempenho escolar para cursos de nível superior em pedagogia ou licenciaturas de áreas específicas” demonstram ser necessárias para atrair profissionais com bom desempenho e, assim, instaurar um processo de valorização do professor. Diante disso, temos um cenário em que o desempenho no ensino-aprendizagem dos profissionais das licenciaturas não era plausível para a formação de professores.


			Em outro documento, disponível na plataforma de Todos pela Educação, há uma análise da Política Nacional de Valorização e Profissionalização Docente, em que uma boa porcentagem dos alunos matriculados nas licenciaturas não tinha interesse em ser professor. Um dado expressivo é que 70% dos alunos que entram em cursos de Pedagogia têm nota abaixo da média do Enem, sendo isso uma afirmação do que foi exposto anteriormente. Isso quer dizer, nas entrelinhas, que 70% dos alunos do curso de Pedagogia têm ou terão grandes dificuldades com a sua formação inicial profissional, trazendo um questionamento acerca da eficácia da formação básica. 


			Além disso, na formação anterior, quem são esses jovens (características socioeconômicas e culturais) que veem na carreira de professor a possibilidade de trabalho? Essa é uma pergunta crucial. De acordo com o texto, todos os países com maior desempenho no Programme for International Student Assessment– Programa Internacional de Avaliação dos Alunos (Pisa) atraem os alunos mais promissores para a profissão docente. Essa atração ocorre pela via financeira, mas, principalmente, pela possibilidade de ser um campo de alto status. Toda teia de problematização da formação cultural, social e econômica desses jovens estudantes é desprezada e se torna apenas um número para justificar a ineficiência do ensino público do país.


			No Brasil, há uma problemática histórica no que toca à associação da pobreza com a baixa aprendizagem, trazendo a responsabilização para a escola pela falta de equidade, isentando as adversidades que advêm de fora dos muros dela.


			Os empresários aceitam a correlação entre pobreza e baixa aprendizagem, mas defendem a tese liberal de que cabe à escola compensar as desigualdades sociais garantindo acesso ao conhecimento, leia-se, garantindo o “básico” para todos, mesmo sabendo que mais da metade das variáveis que afetam o rendimento do aluno estão fora da escola (CARLO, 2010) e que existem complexas interações entre a cultura do entorno das escolas e as próprias escolas. (ERNICA; BATISTA, 2011; ALMEIDA, 2014). Novamente, os reformadores não ignoram estas interações culturais, eles apenas se sentem os “novos colonizadores” que trarão a “boa cultura” às camadas populares imersas na pobreza, na qual mergulharam por demérito próprio ou falta de oportunidade. A isso chamam de “responsabilidade social das empresas”. Com isso, tiram o foco da pobreza que eles mesmos geram e colocam os holofotes, primeiramente, sobre a escola. (FREITAS, 2014, p. 1090).


			Essa perspectiva é visível no texto do site Todos pela Educação, ao dizer que “O professor tem de ser prioridade” e “Se melhorar o Brasil passa pela educação, melhorar a educação passa pelo professor.” Apesar de parecer que há uma valorização do trabalhador da educação, é compreensível que se não há melhorias na educação, é porque o professor não está desempenhando seu trabalho como deveria, portanto, essa evolução do país depende desse profissional, que compõe o quadro da educação. O professor precisa de políticas públicas definidas e defendidas pelos governantes que estabelecem as diretrizes da educação, mas também que são responsáveis por estabelecer critérios verídicos entre os poderes para o cumprimento do Plano Nacional de Educação, que possui metas a serem cumpridas em todas as etapas. O trabalhador da educação é uma das partes fragilizadas desse processo, que também aguarda uma postura ética e equitativa para o ensino no Brasil.


			O discurso proposto pelo site Todos pela Educação vê o professor como elemento fundamental para aprendizagem, assim, é necessário que sua formação inicial esteja pautada no saber teórico associado à sua prática. No entanto, o professor não pode ser o responsável por toda a aprendizagem do aluno, pois há um complexo jogo de poder-saber no processo de ensinar e aprender ou aprender e ensinar. Daí, ao ser subjetivado, o professor como um profissional docilizado, aceita a sua incompetência e carrega a culpa dos índices, da pobreza, entre outros problemas que parecem inimagináveis na escola. 


			De acordo com Freitas (2014), há um processo de exclusão dentro do próprio sistema educacional, que é reforçado por essas organizações e tornam-se as verdades constituídas acerca do acesso ao conhecimento. Há uma necessidade de liberar, aos poucos, o acesso a esse conhecimento. Segundo Freitas (2014), nessa nova investida dos empresários, há uma acessibilidade maior, sem perder o controle político e ideológico da escola, bem como as suas contradições históricas. Por isso, há uma grande defesa, por parte desses grupos, de uma base nacional comum. Como há uma exigência internacional em ampliar a média de anos estudados da população brasileira, há uma abertura para a ideia de igualdade de oportunidades, mas o que importa aos neoliberais é a diferença de resultados. Destacam-se, então, que a política neoliberal é pautada no pensamento meritocrático, ou seja, os resultados dependerão de cada um. Desse modo, como ser equitativo, se as escolas brasileiras não estão preparadas estrutural e financeiramente para essa perspectiva?


			Conforme Foucault (2008), a arte neoliberal de governar é essencialmente a concorrência, ou seja, a partir da desigualdade. A sociedade é enformada, ao mesmo tempo que está sendo gerida por uma prática governamental que produz liberdade aos indivíduos, com o intuito de que acreditem em tal abordagem. O próprio governo se alimentará dessa liberdade, isso quer dizer que há mecanismos de prática de vigilância dessa produção de liberdade. Além disso, nessa governamentalidade, a escola não passa de uma empresa, que concorre consigo e com as demais ao se espelhar em números e gráficos de pontuação nacional e internacional.


			Nesse sentido, Foucault (2008) afirma que a constituição de uma trama social tem como unidade de base a forma da empresa, dito de outro modo, “trata-se de generalizar, difundindo-as e multiplicando-as na medida do possível, as formas ‘empresa’ no interior do corpo social” (FOUCAULT, 2008, p. 203, grifos do autor). Assim, temos o mercado da concorrência e, por conseguinte, da empresa, o que poderíamos chamar de poder enformador da sociedade, a partir das provas externas, advindas tanto do Ministério da Educação e Cultura, quanto das próprias secretarias de ensino das redes de todo o Brasil. Além disso, várias redes de ensino, além de adotar os livros didáticos, construíram uma complexa rede de materiais didáticos que são repassados aos professores, que devem aplicá-los. São cadernos que entopem professores e alunos de afazeres, em cargas horárias, por vezes, sufocantes. Em relação aos planejamentos, há equipes que montam as propostas diárias para a aplicação dessas atividades, de modo que os planejamentos sejam menos desgastantes. As aulas passam a ser parte desse ato de enformar. Albuquerque Júnior (2009) assevera uma visão contrária em relação ao enformar as aprendizagens, ele propõe um ensino que deforma, que esteja alicerçado em formas novas, uma desconstrução do ensino visando praticar as relações outras de aprendizagem.


			Para tal, nas décadas de 1980 e 1990, os trabalhadores da educação foram convocados a se reconverterem, ou seja, adequarem-se para as novas políticas econômicas influentes na educação básica e na formação de professores, ou seja, subordinarem-se às demandas produtivas, qualificando-se conforme as necessidades econômicas das organizações mundiais que determinaram as políticas educacionais. As transformações, chamadas de reconversão, que ocorreram aos profissionais da educação perpassaram por “mudanças nas funções docentes; na avaliação de alunos, professores e gestores; na profissionalização do magistério; no sistema de certificação; nas gratificações por desempenho”, o sistema educacional apresenta novas formas de gerenciamento, busca-se uma “descentralização e autonomia escolar” e “flexibilização da legislação e do currículo” (SHIROMA et al., 2017, p. 23).


			Segundo Shiroma (2017), a reconversão promoveu mudanças que se justificam pela incompetência, implicitamente declarada aos trabalhadores da educação, principalmente do professor, pelas suas práticas. Assim, as adjetivações se tornaram mais presentes para esse novo trabalhador, que se adequou a essas políticas: inovador, eficaz, “nota 10”, polivalente, entre outros disseminados pelas mídias e organizações voltadas para a educação. 


			Movimentando a rede teórica de Foucault (1984) para o nosso trabalho, lançamos um olhar de análise da constituição do sujeito nessa trama da história da BNCC, ou seja, ao fazer uma genealogia dessa constituição de saberes, de discursos, busca-se um porquê do saber-poder que permeia a história do trabalhador da educação.
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